
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL

OFÍCIO DE MEIO AMBIENTE E PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(ÍZA) FEDERAL DA ____ª VARA FEDERAL

DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  pela  Procuradora  da

República signatária, no uso das suas atribuições constitucionais e legais, previstas

especialmente nos arts. 127 e 129, III da Constituição Federal de 1988 e nos arts. 1º,

5º, I, II,  d, e III,  d, e 6º, VII,  b da Lei Complementar nº 75/1993, vêm propor, com

fundamento no artigo 225 da Carta Magna e na Lei nº 7.347/1985:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

COM PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA E DE EVIDÊNCIA 

em face da

UNIÃO,  pessoa  jurídica  de  direito  público,  representada

judicialmente pela Advocacia-Geral da União, com sede no Setor

de  Autarquias  Sul  3  5/6  Multi  Brasil  Corporate  -  Brasília,  DF,

70070-030. 

Pelas razões de fato e de direito adiante deduzidas. 

1 – DO ESCOPO DA DEMANDA
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A presente ação civil pública almeja a anulação da Resolução n.

469/2015 - CONAMA, a qual, ao alterar a Resolução n. 307/2002 – CONAMA e dispor

sobre a reclassificação dos resíduos de tinta, acarretou grave retrocesso na política de

gestão de resíduos sólidos. 

Como  será  especificado  adiante,  a  referida  resolução,  sem

qualquer grau de certeza científica, reclassificou os resíduos de tinta imobiliária  de

perigosos para recicláveis, o que contribui para graves prejuízos ao meio ambiente e à

saúde pública. 

2 - DOS FATOS

2.1 INTRODUÇÃO

A  presente  ação  civil  pública  escora-se  nos  elementos  de

convicção  colhidos  pelo  Ministério  Público  Federal  no  Inquérito  Civil  n.

1.16.000.001283/2015-86. 

Conforme apurado pelo  Parquet, o CONAMA deflagrou o PA n.

02000.001299/2011-14  a  pedido  da  Associação  Brasileira  de  Produtores  de  Tinta

(ABRAFATI) visando à possível reavaliação dos resíduos de tinta imobiliária. 

À luz da Resolução n. 307/2002  - CONAMA, os resíduos de tinta

eram  classificados  como  resíduos  perigosos,  o  que  acarretava  a  exigência  de

medidas específicas para manuseio e descarte. 
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A Res.  n.  469/2015 – CONAMA reclassificou os resíduos das

embalagens vazias de tinta como resíduos recicláveis, fazendo-os migrar da classe D

(perigosos) para a classe B (recicláveis). De acordo com a norma: 

Art.  3º  Os  resíduos  da  construção  civil  deverão  ser

classificados,  para  efeito  desta  Resolução,  da  seguinte

forma: 

(…)

I - Classe A - são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis

como agregados, tais como: 

a)  de  construção,  demolição,  reformas  e  reparos  de

pavimentação e de outras obras de infraestrutura, inclusive

solos provenientes de terraplanagem; 

b)  de  construção,  demolição,  reformas  e  reparos  de

edificações: componentes cerâmicos (tijolos, blocos, telhas,

placas de revestimento etc.), argamassa e concreto; 

c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-

moldadas  em  concreto  (blocos,  tubos,  meio-fios  etc.)

produzidas nos canteiros de obras; 

II  -  Classe  B  -  são  os  resíduos  recicláveis  para  outras

destinações,  tais  como:  plásticos,  papel/papelão,  metais,

vidros, madeiras e outros; 

II  -  Classe  B  -  são  os  resíduos  recicláveis  para  outras

destinações, tais como: plásticos, papel,  papelão, metais,
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vidros, madeiras e gesso; (redação dada pela Resolução n°

431/11). 

II  -  Classe  B  -  são  os  resíduos  recicláveis  para  outras

destinações,  tais  como plásticos,  papel,  papelão,  metais,

vidros, madeiras, embalagens vazias de tintas imobiliárias

e gesso; (Redação dada pela Resolução nº 469/2015). 

III - Classe C - são os resíduos para os quais não foram

desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente

viáveis  que permitam a sua reciclagem/recuperação,  tais

como os produtos oriundos do gesso;

III - Classe C - são os resíduos para os quais não foram

desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente

viáveis  que  permitam a sua  reciclagem ou  recuperação;

(Redação dada pela Resolução n° 431/11). 

IV  -  Classe  D  -  são  os  resíduos  perigosos  oriundos  do

processo de construção, tais como: tintas, solventes, óleos

e  outros,  ou  aqueles  contaminados  oriundos  de

demolições,  reformas  e  reparos  de  clínicas  radiológicas,

instalações  industriais  e  outros.  (Redação  dada  pela

Resolução n° 431/11). 

IV  -  Classe  D  -  são  resíduos  perigosos  oriundos  do

processo de construção, tais como tintas, solventes, óleos

e outros ou aqueles contaminados ou prejudiciais à saúde

oriundos  de  demolições,  reformas  e  reparos  de  clínicas

radiológicas,  instalações  industriais  e  outros,  bem  como

telhas  e  demais  objetos  e  materiais  que  contenham
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amianto  ou  outros  produtos  nocivos  à  saúde.  (Redação

dada pela Resolução n° 348/04). 

2.2 DOS VÍCIOS NO PA n. 02000.001299/2011-14

O  procedimento  administrativo  em  epígrafe,  que  tramitou  no

CONAMA e teve como objeto a possível reavaliação dos resíduos de tinta imobiliária,

contém vícios que o maculam, os quais passam a ser expostos. 

Primeiramente,  o  laudo  que  embasou  a  revisão  da

Resolução  foi  produzido  unilateralmente  por  empresa  contratada  pela

requerente  (ABRAFATI),  qual  seja,  a  ETEP  Consultoria,  Gerenciamento  e

Serviços. O estudo, de forma previsível, concluiu pela ausência de periculosidade dos

resíduos de tinta imobiliária. 

Posteriormente, após questionamentos suscitados pelo IBAMA e

pelo  Ministério  do  Meio  Ambiente,  foram  apresentados  estudos  complementares

(reunidos sob o título “Relatório Técnico II – janeiro/2014”, doc. 1) elaborados pela

Essencis  Soluções  Ambientais  S/A  em  janeiro  de  2013,  também  a  pedido  da

ABRAFATI. 

Ademais, não foram apresentados documentos referentes à

certificação  do  laboratório  que  realizou  as  análises,  bem  assim  laudos  de

contraprova  feitos  por  laboratórios  independentes. Ou  seja,  uma  mudança

normativa dessa magnitude foi  embasada unicamente em estudo apresentado por

empresa contratada pela própria requerente. 
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A ABRAFATI foi dispensada, sem qualquer fundamentação,

da apresentação de estudo sobre os impactos e consequências da revisão da

Res. n. 307/2002 – CONAMA, em afronta ao art. 12, §1o, V do Regimento Interno

do CONAMA na redação então vigente.

Além disso, o estudo que embasou a proposta de alteração da

citada resolução apresenta graves falhas metodológicas. 

Em primeiro  lugar,  “não  consta  na  resolução  supracitada

nem em outros instrumentos legais nacionais atinentes ao tema, a definição de

‘filme seco de tinta’” (Laudo Técnico n. 44/2017 – SEAP, p. 5, doc. 2). Isso acarreta

sérios problemas no tocante à identificação das latas que contêm resíduos em seu

interior  e,  por  isso,  na  esteira  da  Res.  n.  469/2015,  seriam consideradas  rejeitos

perigosos, e aquelas que seriam enquadradas como resíduos recicláveis. Mais que

isso, com essa diferenciação, resta indefinida a responsabilidade pela triagem dos

resíduos e da adequada destinação. 

Como se não bastasse, o Regimento Interno do CONAMA, no

seu art. 30, VI, permite a criação de grupos de trabalho para discussões conjuntas

sobre matérias de maior complexidade.  A criação de GT especialmente designado

para o debate da matéria sub examine foi solicitada pela sociedade civil, sendo que o

requerimento sequer foi levado à discussão no âmbito da Câmara Técnica. 

2.3 DA POSSIBILIDADE DE RECICLAGEM DOS RESÍDUOS PERIGOSOS 

Partindo  da  redação  do  art.  3o da  Res.  n.  307/02,  acima

transcrito,  a  primeira  constatação diz  respeito  à  possibilidade  de reciclagem de
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resíduos  perigosos  (classe  D),  já  que  apenas  os  resíduos  enquadrados  na

classe anterior não se sujeitam a tal processo de reaproveitamento. Assim, ainda

que um resíduo seja enquadrado como perigoso (caso da anterior classificação das

embalagens de tinta), sempre foi possível a sua reciclagem, desde que mobilizada

tecnologia para essa finalidade e adotadas as cautelas necessárias. 

Portanto,  é  falacioso  o  argumento  de  que  a  mudança

operada pela Res. n. 469/2015 – CONAMA favorece a reciclagem de resíduos de

tinta e fomenta os objetivos estabelecidos pela Política Nacional de Resíduos

Sólidos (Lei n. 12.305/10).

As tintas imobiliárias, e seus resíduos, são dotadas de toxicidade

inerente, sendo rejeitos perigosos que, por tal razão, requerem cuidados especiais no

manuseio, armazenamento, aplicação, destinação e disposição final. Mas, ainda que

resíduos classificados como perigosos, podem, sim, ser reciclados, desde que seja

mobilizada tecnologia suficiente para tanto e sejam adotadas as cautelas necessárias.

2.4 DA TOXICIDADE DAS TINTAS E DOS FILMES SECOS DE TINTA

Um dos pontos levantados pela ABRAFATI para defender a ideia

de que os resíduos de tinta deveriam ser reclassificados para resíduos recicláveis, e

não mais perigosos, é que, atualmente, há limitação à fabricação de tintas à base de

solventes, tendo a Lei n. 11.762/2008, inclusive, fixado limites máximos para emprego

de chumbo nesses produtos. 

Quanto a isso, em primeiro lugar, deve-se ressaltar consoante
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documentação  anexa  (doc.  3),  “a  APROMAC  encontrou  chumbo  em  altíssimas

quantidades em tintas fabricadas inclusive por associadas da ABRAFATI, em 2009 e

2012”. 

Estudo disponibilizado pela Escola Politécnica da Universidade

de São Paulo intitulado “Relatório  final  –  Estudo ambiental  das tintas  imobiliárias”

pontua: 

As  tintas  ainda  podem  conter  pigmentos  potencialmente

tóxicos  que  também  apresentam  riscos  ambientais  e  à

saúde.  No estudo foi  detectada presença de cromo e

chumbo em algumas amostras de esmaltes sintéticos,

nas  cores  vermelho,  amarelo  e  verde  por  meio  de

fluorescência de raios-X. (…) A presença destes elementos

pode  causar  problemas  de  saúde  ocupacional  aos

trabalhadores  durante  a  construção  dos  edifícios  bem

como durante  a  ocupação  por  usuários  (USP.  Relatório

final  –  Estudo  ambiental  das  tintas  imobiliárias,  p.7.

Disponível  em:

<http://www.pcc.usp.br/files/text/publications/2007_10_31_

FINEP_KAI.pdf>). 

Independentemente  disso,  estudo  desenvolvido  pela

Universidade de São  Paulo (doc. 4) aponta  a utilização de biocidas, mormente o

carbendazim, ingrediente empregado em agrotóxico, no preparo das tintas à base

de água. 
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O Brasil é um dos cinco maiores produtores mundiais

de tintas, sendo o segmento de tintas imobiliárias o de

maior  volume.  Nesse  segmento,  encontramos  as  tintas

base água, as quais são mais propensas à contaminação

por microorganismos,  sendo necessária a utilização de

biocidas eficientes. 

Verifica-se  que  as  bactérias  se  desenvolvem

principalmente na tinta enlatada, enquanto fungos e algas

crescem na tinta aplicada, no chamado filme seco. Assim,

faz-se uso de bactericidas, fungicidas e algicidas, evitando

a  biodeterioração  desses  materiais.  Para  proteção  do

filme seco destacam-se como biocidas o carbendazim

e derivados de herbicidas agrícolas. Já para proteção

do produto enlatado, as isotioazolinonas apresentam-

se  como  os  biocidas  mais  empregados.  No  país,

apesar  do  uso  de  formaldeído  ser  proibido,  os

liberadores de formol ainda continuam em uso.

O  Brasil  apresenta  apenas  normas  referentes  à  análise

microbiológica das tintas,  mas nada referente ao uso de

biocidas  em  tintas,  as  quais  ainda  estão  em  discussão

(GALHARDO;  Camila  Maziviero. Biocidas  em

preparações pigmentárias.  Biodeterioração de tintas e a

importância  do  uso  de  biocidas.  Universidade  de  São

Paulo. Escola de Engenharia de Lorena. Lorena, 2012). 

Segundo  a  ANVISA,  o  carbendazim  apresenta  classificação
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toxicológica  classe  III  –  medianamente  tóxico  (ANVISA.  Índice  monográfico.

Carbendazim. Disponível  em:

<http://portal.anvisa.gov.br/documents/111215/117782/c24.pdf/a019eb91-b52d-492d-

8140-  ae82f54d5698  >). 

Sobre as consequências danosas sobre o meio ambiente e a

saúde pública, o estudo desenvolvido pela Escola Politécnica da Universidade de São

Paulo destaca: 

O estudo mostrou que os produtos usados na pintura de

edifícios,  como  as  tintas  látex,  vernizes,  esmaltes

sintéticos, solventes contém (sic) na sua composição, uma

mistura  de  solventes  (VOCs),  alguns  com  mais  de  60

substâncias.  Parte  destas  substâncias  é  comumente

encontrada nas formulações dos produtos e a outra parte,

provavelmente,  resultado  de  impurezas  presentes  nas

matérias-primas. Algumas das sustâncias encontradas são

consideradas  nocivas  à  saúde  das  pessoas,  como  os

solventes  clorados,  compostos  aromáticos  (benzeno,

tolueno,  xileno  e  isômeros),  metil  etil  cetona  (MEK),

formaldeído, etc, e outras, sensíveis fotoquimicamente, tais

como xileno,  limoneno,  tolueno,  etanol,  butano,  os  quais

contribuem para a formação do ozônio da troposfera (USP,

Relatório, op cit, p. 58). 

E nem se cogite que o filme seco de tinta depositado nas
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embalagens vazias não possui qualquer toxicidade, como defende a ABRAFATI,

em posicionamento agasalhado no seio do CONAMA por ocasião da revisão da

Res. n. 307/02. Confira-se o que diz o Relatório final do estudo sobre embalagens de

tinta imobiliária já acima referido: 

Quando seca, na forma de película, tanto aquelas com

finalidade  decorativa  como  aqueles  de  proteção,

podem  conter  em  sua  formulação  metais  pesados

como  os  pigmentos  coloridos  e  que  são

potencialmente tóxicos. Além destes, ainda podem conter

outras substâncias potencialmente prejudiciais à saúde na

sua  composição  como os  plastificantes,  que  tem (sic)  a

finalidade de tornar as películas mais flexíveis, ou ainda, os

biocidas,  que  são  aditivos  que  servem para  preservar  a

tinta, na forma líquida ou na película de pintura, contra a

ação de agentes biológicos, como as bactérias, os fungos,

as algas (USP, Relatório final, op cit, p.12). 

E perceba-se que a toxicidade não se refere apenas às tintas em

si,  que,  inclusive,  são  classificadas  como  resíduos  perigosos  pelos  próprios

fabricantes  (doc.  5),  mas  também  aos  resíduos  constantes  das  embalagens

descartadas.  Ora, a fina camada de produto depositada no interior das latas de

tinta  continua contendo todos os componentes químicos das tintas líquidas,

com exceção dos solventes, que evaporam. 

O próprio Ministério do Meio Ambiente, no Parecer n. 09/2013 –
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MMA, indicou: 

Isto  posto,  poderíamos  relacionar  a  periculosidade  do

resíduo (lata mais a tinta seca) com a composição da tinta.

Fica claro pelos resultados apresentados por esse estudo

[…]  que  as  amostras  controle  sem  tinta  […]  não  são

fornecedoras de qualquer substância tóxica, quer seja ela

orgânica ou inorgânica.  Com isso em mente, é evidente

que o que confere periculosidade ao resíduo lata  de

tinta imobiliária é a composição da própria tinta (g.n). 

O  Laudo  Técnico  n.  44/2017  –  SEAP/PGR,  elaborado  por

engenheiro químico (doc. 2) afirma em sua fl. 6: 

Com exceção do solvente, que evapora-se (sic) durante

a  secagem,  as  demais  substâncias  que  compõem  a

tinta líquida permanecem presentes no filme seco. 

(…) 

As substâncias presentes no filme seco de tinta encontram-

se inseridas em uma matriz polimérica – resina – inerte e

relativamente resistente, estando, portanto, pouco sujeita a

mecanismos/reações  que  possam  modificar  suas

propriedades  físico-químicas.  Dessa  maneira,  é  de  se

esperar que a toxicidade intrínseca dessas substâncias se
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mantenha inalterada por longos períodos de tempo. 

O  mesmo  laudo  técnico  esclarece  sobre  os  possíveis  danos

ambientais provocados pelo manejo inadequado de embalagens vazias de tintas (p.

15-16). 

Assim,  embalagens  de  tintas  que  contenham  metais

pesados,  por  exemplo,  podem,  em  princípio,  a

depender  da  concentração  dessas  substâncias,

biodisponibilidade,  persistência  etc.,  provocar  a

contaminação de águas superficiais e/ou subterrâneas,

de animais (por ingestão direta) e até mesmo de seres

humanos (caso essas embalagens sejam reutilizados

para armazenamento de materiais ou alimentos) – g.n. 

Tudo  isso  para  demonstrar  que  as  embalagens  de  tintas

continuam sendo rejeitos perigosos e a ABRAFATI não logrou se desincumbir do ônus

que lhe cabia consistente na comprovação de que os resíduos de tinta não ostentam

periculosidade, o que justificaria a alteração de sua classificação da Classe D para a

Classe B da Res. n. 307/2002 – CONAMA.  

2.5 DA LOGÍSTICA REVERSA DE UM RESÍDUO PERIGOSO
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Ao se desclassificar as embalagens vazias de tinta de resíduos

“perigosos” para “recicláveis”, já tendo sido visto que os resíduos perigosos podem ser

reciclados,  conforme  a  antiga  redação  da  Re.  n.  307/02  –  CONAMA,  houve  um

gritante retrocesso social  e  ambiental.  Consoante síntese lançada no Relatório  de

Vista do Instituto Guaicuy no bojo do PA n. 02000.001299/2011-14 – CONAMA: 

Sabe-se  que  uma  das  principais  diferenças  entre  a

abordagem  de  gestão  de  resíduos  perigosos  e  a

abordagem de gestão de resíduos não perigosos repousa

em que a primeira abordagem tende a aplicar regras muito

mais  rigorosas  de  segurança  química  ambiental  e

ocupacional que a segunda. O motivo dessa diferença de

abordagem  é  claramente  que  o  resíduo  perigoso

representa certo grau de perigo intrínseco e de risco de

contaminação química muito mais pronunciado do que o

perigo e risco apresentados por um resíduo não perigoso. 

(…)

A classificação correta é crucial para que os legisladores,

órgãos de controle,  gestores  ambientais,  engenheiros  de

segurança  do  trabalho  e  todos  os  demais  agentes  da

logística reversa desses resíduos elaborem os protocolos

de coleta, transporte e destinação adequada (tecnologias

ambientais seguras) ou de disposição final estabelecendo

as  medidas  de  segurança  química  apropriadas  àquela

classe (p.2). 
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A mesma instituição explicita: 

Os custos da execução de ações de logística reversa de

um resíduo perigoso é maior porque elas não podem ser

executadas por trabalhadores leigos, mas por profissionais

treinados,  muitas  vezes  sendo  necessário  o  uso  de

equipamentos  individuais  de  proteção  (EPIs)  e

equipamentos  especiais  de  coleta,  transporte  e

processamento,  em  algumas  ou  em  todas  as  fases  da

logística,  além  de  monitoramento  contínuo,  rotulagem  e

ampla  informação  ao  consumidor  e  ao  público,  controle

fiscal  e  ambiental  específico  e  outras  formas  legais  de

controle  conforme  a  natureza  do  resíduo,  âmbito  das

atividades e características correlatas (p.3). 

Como se  vê,  os  resíduos  classificados  como  “não  perigosos”

podem ser  dispostos em espaços domiciliares sem maiores exigências quanto ao

manuseio e à disposição. De outro lado, se classificados como perigosos, requerem

práticas mais custosas para o produtor, mas mais favoráveis ao meio ambiente e à

saúde pública. 

Ocorre  que,  na  decisão  de  alteração  da  Res.  n.  307/02  –

CONAMA,  prevaleceram os interesses econômicos dos  fabricantes  em detrimento

desses  bens  jurídicos  difusos, sem que  houvesse  qualquer  grau  de  evidência
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científica  de  que as embalagens de tinta  com filmes secos não são rejeitos

perigosos. 

A amparar tal conclusão, atente-se para a pauta da 118a Reunião

Ordinária do CONAMA (doc. 6): 

O  SR.  WANDERLEY  COELHO  BATISTA (CNI)  (…)  Na

verdade, o que nós temos hoje é uma coleta informal nas

embalagens  de  tintas  que  vai  (sic)  para  o  mercado  da

reciclagem,  que  é  feito  pelos  catadores.  Hoje  pela

Resolução como está, sendo a embalagem um resíduo

perigoso,  eu  teria  que  ao  formalizar  instituir  um

sistema de logística reversa semelhante ao que temos

hoje para as embalagens de agrotóxicos.  Eu poderia

nesse momento estar alijando os catadores que hoje

fazem  esse  trabalho  do  processo,  porque  seria

necessário  (sic)  a  contratação  de  empresa

especializada  para  fazer  isso.  Esse  é  um  pronto  (sic)

muito importante que queríamos enfatizar porque sem essa

alteração,  e  sabemos  todos  que  a  logística  reversa  é

irreversível,  a  indústria  vai  ter  que  em  determinado

momento  implementar  um  sistema  de  logística  reversa

organizado. (…) - g.n. 

A fala evidencia a preocupação de fundo econômico,  in  casu,

com  a  manutenção  da  necessidade  de  implementação  de  uma  logística  reversa
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própria para resíduos perigosos. 

Não convence, tampouco, a alegação de que a Res. n. 307/02

alijava  os  catadores  de  material  reciclável  do  processo  de  coleta  de  embalagens

vazias  de  tinta.  Ora,  permitir  que  catadores  de  material  reciclável,  sem  qualquer

equipamento de proteção, manipulem, transportem e depositem resíduos perigosos

não significa  alijar  alguém de  uma atividade econômica,  mas sim resguardar  sua

saúde. Até porque há uma série de outros resíduos sólidos não perigosos que podem

tranquilamente continuar a ser objeto de trabalho dos catadores de material reciclável,

sem qualquer agressão ao meio ambiente e à saúde pública.  

Por fim, saliente-se a celebração, em 2015, do Acordo Setorial

para Implantação do Sistema de Logística Reversa de Embalagens em Geral com

atores envolvidos no processo (doc. 7). Todavia, o acordo não abarca as embalagens

de  resíduos  perigosos,  mas  apenas  não  perigosos,  de  modo  que  a  avença  não

contorna ao problema aqui em debate. 

3 – DO DIREITO

3.1 DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL

De acordo com a Constituição Federal: 

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:

I  -  as  causas  em  que  a  União,  entidade  autárquica  ou

SGAS 604, Lote 23, Sala 111, Brasília-DF – CEP: 70 .200-640  
D : \ U S E R S \ R A Q U E L N A S S E R . P R D F P 1 6 0 1 0 2 7 5 \ D O C U M E N T S \ G R O U P W I S E \ 1 0 0 4 1 9 6 - 8 3 . 2 0 1 8 . 4 . 0 1 . 3 4 0 0  - A C P  D A S    T I N T A S  -  I C

1 . 1 6 . 0 0 0 . 0 0 1 2 8 3 - 2 0 1 5 - 8 6 . O D T

17
A P C  



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL

OFÍCIO DE MEIO AMBIENTE E PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

empresa pública federal forem interessadas na condição de

autoras,  rés,  assistentes  ou  oponentes,  exceto  as  de

falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça

Eleitoral e à Justiça do Trabalho;

A União é ré na presente ação civil pública, na medida em que é

a  pessoa  jurídica  de  direito  público  que  responde  judicialmente  pelos  atos  do

Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, órgão consultivo e deliberativo do

Sistema  Nacional  do  Meio  Ambiente  -  SISNAMA.  Indene  de  dúvidas,  então,  a

competência federal para processar e julgar a presente ação. 

3.2 – DO CABIMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA

Não há dúvidas, igualmente, quanto ao cabimento da presente

ação  civil  pública,  a  qual  tem  fundamento  direto  no  art.  129,  III  da  Constituição

Federal. 

A  Lei  n.  7.347/85,  por  seu  turno,  previu  expressamente  o

cabimento da ACP para a tutela do interesse aqui em jogo: 

Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo

da ação popular, as ações de responsabilidade por danos

morais e patrimoniais causados:

l - ao meio-ambiente;

(…) 
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IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo. 

3.3 - DA LEGITIMIDADE DAS PARTES

Conforme art. 17 do Código de Processo Civil, para postular em

juízo é necessário ter interesse e legitimidade. 

O art. 127 da Constituição Federal alçou o Ministério Público à

condição de instituição essencial à função jurisdicional, com atribuição para a defesa

da  ordem  jurídica,  do  regime  democrático  e  dos  interesses  sociais  e  individuais

indisponíveis. 

O art. 129 da Lei Maior, por seu turno, determina serem funções

institucionais  do  Ministério  Público,  dentre  outras,  zelar  pelo  efetivo  respeito  dos

Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta

Constituição,  promovendo  as  medidas  necessárias  a  sua  garantia  (inciso  II)  e

promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção  ação civil pública,

para  a  proteção  do  patrimônio  público  e  social,  do  meio  ambiente  e  de  outros

interesses difusos e coletivos (inciso III). 

Em harmonia com a Carta Magna, preceitua a Lei Complementar

nº  75/1993  que  são  funções  institucionais  do  Ministério  Público  da  União,  dentre

outras,  a  defesa  dos  interesses  individuais  indisponíveis  e  a  proteção  do  meio

ambiente e à saúde pública (art. 5º, I, II, 'd’, III, ‘d’, V, ‘a’).  

Indubitável, assim, a legitimidade ad causam do Parquet. 

Também não há dúvidas quanto à legitimidade passiva da União,

SGAS 604, Lote 23, Sala 111, Brasília-DF – CEP: 70 .200-640  
D : \ U S E R S \ R A Q U E L N A S S E R . P R D F P 1 6 0 1 0 2 7 5 \ D O C U M E N T S \ G R O U P W I S E \ 1 0 0 4 1 9 6 - 8 3 . 2 0 1 8 . 4 . 0 1 . 3 4 0 0  - A C P  D A S    T I N T A S  -  I C

1 . 1 6 . 0 0 0 . 0 0 1 2 8 3 - 2 0 1 5 - 8 6 . O D T

19
A P C  



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL

OFÍCIO DE MEIO AMBIENTE E PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

que, como acima dito,  é a pessoa jurídica de direito público  à qual  é vinculado o

Conselho Nacional  do Meio  Ambiente (CONAMA) – órgão colegiado destituído  de

personalidade  jurídica  e  responsável  pela  edição  do  ato  aqui  atacado  (a  Res.  n.

469/15). 

3.4  –  DO  DIREITO  FUNDAMENTAL  AO  MEIO  AMBIENTE  ECOLOGICAMENTE

EQUILIBRADO

A Constituição da República dispõe que:

Art.  225  Todos  têm  direito  ao  meio  ambiente

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-

lo para as presentes e futuras gerações.

Trata-se  de  direito  indisponível  e  de  natureza  difusa,

titularizado por toda a coletividade. Tal direito deve ser visto na sua real dimensão,

na medida em que é essencial para o exercício de outros direitos de suma relevância,

a exemplo do direito à vida e à saúde. 

Por  seu  turno,  o  art.  170,  VI  da  Lei  Maior  estabelece  como

princípio da ordem econômica a defesa do meio ambiente. 
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No âmbito da legislação infraconstitucional, a Lei 6.938/81 prevê:

Art  2º  -  A Política  Nacional  do  Meio  Ambiente  tem  por

objetivo  a  preservação,  melhoria  e  recuperação  da

qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no

País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos

interesses  da  segurança  nacional  e  à  proteção  da

dignidade  da  vida  humana,  atendidos  os  seguintes

princípios

I  -  ação  governamental  na  manutenção  do  equilíbrio

ecológico,  considerando  o  meio  ambiente  como  um

patrimônio  público  a  ser  necessariamente  assegurado  e

protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

(...)

Art 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 

I  -  à  compatibilização  do  desenvolvimento  econômico-

social com a preservação da qualidade do meio ambiente e

do equilíbrio ecológico;

(...) 

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação

de  recuperar  e/ou  indenizar  os  danos  causados  e,  ao

usuário,  da  contribuição  pela  utilização  de  recursos

ambientais com fins econômicos. 

As disposições normativas acima elencadas visam, exatamente,

a compatibilizar o desenvolvimento econômico e social do país com a preservação
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dos  recursos  naturais,  de  forma  a  garantir  um  processo  de  desenvolvimento

sustentável. 

3.5 – DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS (Lei n. 12.305/10)

A Lei  n.  12.305/10  instituiu  a  Política  Nacional  de  Resíduos

Sólidos, na tentativa de orientar a gestão ambientalmente correta de resíduos sólidos.

A norma prevê: 

Art. 3o Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

(…)

XII  -  logística  reversa:  instrumento  de  desenvolvimento

econômico  e  social  caracterizado  por  um  conjunto  de

ações,  procedimentos  e  meios  destinados  a  viabilizar  a

coleta  e  a  restituição  dos  resíduos  sólidos  ao  setor

empresarial,  para reaproveitamento,  em seu ciclo ou em

outros  ciclos  produtivos,  ou  outra  destinação  final

ambientalmente adequada; 

XIII  -  padrões  sustentáveis  de  produção  e  consumo:

produção  e  consumo  de  bens  e  serviços  de  forma  a

atender  as  necessidades  das  atuais  gerações  e  permitir

melhores condições de vida, sem comprometer a qualidade

ambiental e o atendimento das necessidades das gerações

futuras;
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XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos

sólidos  que  envolve  a  alteração  de  suas  propriedades

físicas,  físico-químicas  ou  biológicas,  com  vistas  à

transformação em insumos ou novos produtos, observadas

as  condições  e  os  padrões  estabelecidos  pelos  órgãos

competentes  do  Sisnama  e,  se  couber,  do  SNVS  e  do

Suasa;

A mesma lei  estabeleceu  princípios  orientadores  que  têm

plena incidência no caso em tela. Confira-se: 

Art.  6o São  princípios  da  Política  Nacional  de  Resíduos

Sólidos:

I - a prevenção e a precaução; 

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor;

III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que

considere  as  variáveis  ambiental,  social,  cultural,

econômica, tecnológica e de saúde pública;

IV - o desenvolvimento sustentável;

(...)

VII  -  a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida

dos produtos. 
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A lei também trouxe objetivos claros para a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos:

Art.  7o São  objetivos  da  Política  Nacional  de  Resíduos

Sólidos:

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental;

II  -  não  geração,  redução,  reutilização,  reciclagem  e

tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final

ambientalmente adequada dos rejeitos; 

(…)

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos

perigosos; 

De acordo com a citada lei,  os resíduos perigosos são assim

definidos: 

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a

seguinte classificação:

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas

características  de  inflamabilidade,  corrosividade,

reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade,

teratogenicidade  e  mutagenicidade,  apresentam

significativo  risco  à  saúde  pública  ou  à  qualidade

ambiental,  de  acordo  com  lei,  regulamento  ou  norma
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técnica. 

A mesma norma positivou o dever de os fabricantes de resíduos

perigosos implantarem logística reversa de seus produtos: 

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas

de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o

uso  pelo  consumidor,  de  forma independente  do  serviço

público  de  limpeza  urbana  e  de  manejo  dos  resíduos

sólidos,  os  fabricantes,  importadores,  distribuidores  e

comerciantes de:

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como

outros  produtos  cuja  embalagem,  após  o  uso,  constitua

resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento

de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em

normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS

e do Suasa, ou em normas técnicas;

3.6 – DA CONVENÇÃO DE BASILEIA

O Brasil  aderiu à Convenção de Basileia sobre o Controle de

Movimentos  Transfronteiriços  de  Resíduos  Perigosos  e  seu  Depósito  (Decreto  n.

875/93),  tendo  o  referido  tratado  status de  lei  ordinária  no  ordenamento  jurídico

brasileiro. 
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Segundo a Convenção: 

ARTIGO 1 

ALCANCE DA CONVENÇÃO 

1. Serão "resíduos perigosos" para os fins da presente

Convenção,  os  seguintes  resíduos  que  sejam  objeto  de

movimentos  transfronteiriços:  a)  Resíduos  que  se

enquadrem em qualquer  categoria  no Anexo I,  a  menos

que não possuam quaisquer das características descritas

no Anexo III;  e b) Resíduos não cobertos pelo parágrafo

(a),  mas  definidos,  ou  considerados,  resíduos  perigosos

pela  legislação  interna  da  parte  que  seja  Estado  de

exportação, de importação ou de trânsito. 

O Anexo I, por seu turno, contempla expressamente os resíduos

de tinta como resíduos perigosos: 

Y6 Resíduos oriundos da produção, formulação e utilização

de solventes orgânicos; 

Y12  Resíduos oriundos  da  produção,  formulação  e

utilização de tintas em geral, corantes, pigmentos, lacas,

verniz; 

Y13  Resíduos  oriundos  da  produção,  formulação  e
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utilização de  resinas,  látex,  plastificantes, colas/adesivos

(g.n). 

3.7 DA CONVENÇÃO N. 170 DA OIT

A Convenção n. 170 da OIT Relativa à Segurança na Utilização

de Produtos Químicos no Trabalho também foi internalizada ao ordenamento jurídico

brasileiro com status de lei ordinária (Decreto n. 2657/98). 

De acordo com o tratado: 

Artigo 1

1.  A presente Convenção aplica-se a todos os ramos da

atividade  econômica  em  que  são  utilizados  produtos

químicos.

Artigo 2

Para fins da presente Convenção:

a) a expressão "produtos químicos" designa os elementos

e compostos  químicos,  e  suas misturas,  sejam naturais,

sejam sintéticos;

b) a expressão "produtos químicos perigosos" abrange

todo  produto  químico  que  tiver  sido  classificado  como

perigoso em conformidade com o Artigo 6, ou sobre o qual

existam informações pertinentes indicando que ele implica

risco;
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(…)

Artigo 6

1. A autoridade competente, ou os organismos aprovados

ou  reconhecidos  pela  autoridade  competente,  em

conformidade com as normas nacionais ou internacionais,

deverão  estabelecer  sistemas  e  critérios  específicos

apropriados para classificar todos os produtos químicos em

função do tipo e do grau dos riscos físicos e para a saúde

que os mesmos oferecem, e para avaliar a pertinência das

informações  necessárias  para  determinar  a  sua

periculosidade.

2.  As propriedades perigosas das misturas formadas por

dois ou mais produtos químicos poderão ser determinadas

avaliando  os  riscos  que  oferecem  os  produtos

químicos que as compõem (g.n). 

Acerca das embalagens, o tratado assim prevê:

Artigo 14 - ELIMINAÇÃO 

Os  produtos  químicos  perigosos  que  não  sejam  mais

necessários e os recipientes que foram esvaziados, mas

que  possam  conter  resíduos  de  produtos  químicos

perigosos, deverão ser manipulados ou eliminados de

maneira a eliminar ou reduzir ao mínimo os riscos para

a  segurança  e  a  saúde,  bem  como  para  o  meio
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ambiente,  em  conformidade  com  a  legislação  e  a

prática nacionais (g.n). 

3.8  DA CONVENÇÃO DE ESTOCOLMO SOBRE OS POLUENTES ORGÂNICOS

PERSISTENTES

A Convenção sobre os Poluentes Orgânicos Persistentes (POPs)

foi internalizada ao ordenamento jurídico pátrio por meio do Decreto n. 5472/05. 

Como bem ressaltado no parecer da entidade Guaicuy no bojo

do PA n. 02000.001299/2011-14, por força do referido tratado, o Ministério do Meio

Ambiente elaborou o Plano de Ação para os Novos POPs. 

O item 4.2.1 do referido plano cuida das  Bifenilas Policloradas

(PCBs), aqui importantes porque substâncias presentes nas tintas (ECYCLE. O que

são  PCBs.  Disponível  em:

<https://www.ecycle.com.br/component/content/article/67/3020-pcbs-o-que-sao-

contaminante-ambiente-cloro-bifenilos-policlorados-industria-brasil-ascarel-proibido-

eua-fabricacao-acidentes-efluentes-pop-persistente-bioacumulativo-tecidos-alimentos-

peixes-como-evitar-riscos.html>). 

De acordo com o Plano de Ação para os Novos POPs:

Resumo dos requerimentos da Convenção Anexo A, Parte

II 

As  Partes  devem:  a)  interromper  imediatamente  a

produção de novas PCBs; b) eliminar o uso de PCBs em
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equipamentos  até  2025,  agindo  de  acordo  com  as

seguintes prioridades:  I)  envidar  esforços para identificar,

rotular e retirar de uso equipamentos que contenham mais

de 10% de Bifenilas Policloradas ou mais 0,05% e volumes

superiores a 5 litros; 

II)  empenhar-se  para  identificar  e  tirar  de  uso

equipamentos que contenham mais de 0,005% de Bifenilas

Policloradas e volumes superiores a 0,05 litro. c) promover

medidas para a redução de exposição e riscos:

I)  utilizar  PCBs  somente  em  equipamentos  intactos  e  à

prova de vazamento, e apenas em áreas onde o risco de

liberação para o meio ambiente possa ser  minimizado e

rapidamente remediado;

II)  não  utilizar  em  equipamentos  localizados  em  áreas

associadas com a produção ou processamento de alimento

ou ração;

III) quando utilizado em áreas povoadas, incluindo escolas

e hospitais, adotar todas as medidas razoáveis de proteção

contra  falhas  elétricas,  que  possam  causar  incêndios  e

inspecionar  regularmente  o  equipamento  para  verificar  a

existência de vazamentos;  d)  não exportar  nem importar

equipamento  com  PCBs,  exceto  para  o  propósito  do

manejo  ambientalmente  saudável  de  resíduos;  e)  não

permitir  a  recuperação  de  líquidos  que  contenham  teor

maior que 0,005% de PCBs para ser reutilizado em outro

equipamento,  salvo  para  operações  de  manutenção  e
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reparo;  f)  envidar  esforços  para  alcançar  o  manejo

ambientalmente  adequado  de  resíduos  que  contenham

mais  de 0,005% de PCBs até 2028;  g)  esforçar-se para

identificar outros artigos que contenham mais de 0,005%

de  PCBs,  para  manejo  ambientalmente  saudável;  h)

preparar,  a  cada 5 anos,  relatório  de progresso sobre  a

eliminação  de  PCBs  para  a  Conferência  das  Partes

(MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE.  Plano Nacional de

Implementação  Brasil  Convenção  de  Estocolmo.

Brasília, 2015, p. 84-85).

De acordo com o Ministério do Meio Ambiente:

Devido às suas características de não biodegradabilidade,

bacteriostaticidade  e  bioacumulação,  as  PCBs  são

classificadas  internacionalmente  como  “Poluentes

Orgânicos Persistentes” (POPs). 

a) A sua não biodegradabilidade, significa que as PCBs não

são processadas por nenhum microrganismo da natureza

e,  como possuem também elevada estabilidade química,

permanecem  no  meio  ambiente  por  períodos  de  tempo

extremamente  longos. Por  serem  substâncias  bio

acumulativas,  tendem a acumular-se nas células dos

seres vivos, constituindo sério risco para a estabilidade do

ecossistema terrestre e para a saúde dos seres humanos. 
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b)  A  bioacumulação  do  produto  atinge  a  cadeia

alimentar humana. Em termos práticos, isto significa que

ao  se  contaminar  o  meio  ambiente,  cada  ser  vivo  em

contacto  com  o  meio  irá  concentrar  as  PCBs

sucessivamente  em seu  organismo,  fazendo  com que  o

grau  de  contaminação  seja  maior  nos  organismos  em

posição superior na cadeia alimentar. A presença das PCBs

já foi detectada em espécies da fauna marinha dispersa por

todo o globo terrestre, em aves migratórias e na flora das

regiões  de  maior  contaminação  (MINISTÉRIO DO MEIO

AMBIENTE.  Estudo  sobre  as  bifenilas  policloradas

proposta  para  atendimento  À  “convenção  de

estocolmo”,  anexo  a  –  parte  II.  Disponível  em:

<http://www.mma.gov.br/estruturas/sqa_prorisc_upml/_

arquivos/estudo_sobre_as_bifenilas_policloradas_82.p

df>).  

3.9 DA INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 13/12 – IBAMA

Consoante o Anexo I da citada norma: 

A classificação de resíduos sólidos envolve a identificação

do processo ou atividade que lhes deu origem, de seus

constituintes  e  características,  e  a  comparação  destes

constituintes com listagens de resíduos e substâncias cujo
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impacto à saúde e ao meio ambiente é conhecido. 

Os  resíduos  constantes  na  referida  Lista  que  estão

indicados  com  asterisco  (*)  são  classificados  como

resíduos  perigosos  pela  sua  origem, ou  porque,  em

razão  de  suas  características  de  inflamabilidade,

corrosividade,  reatividade,  toxicidade,  patogenicidade,

carcinogenicidade,  teratogenicidade  e  mutagenicidade,

apresentam  significativo  risco  à  saúde  pública  ou  à

qualidade ambiental,  de  acordo com lei,  regulamento ou

norma técnica. 

Os  diferentes  tipos  de  resíduos  incluídos  na  Lista  são

totalmente  definidos  pelo  código  de seis  dígitos  para  os

resíduos e, respectivamente, de dois e quatro dígitos para

os números dos capítulos e subcapítulos 

II. CAPÍTULOS DA LISTA

(…)

08  -  Resíduos  da  fabricação,  formulação,  distribuição  e

utilização  de  revestimentos  (tintas,  vernizes  e  esmaltes

vítreos), colas, vedantes e tintas de impressão; 

(…)

08  01  11  (*)  Resíduos  de  tintas  e  vernizes  contendo

solventes orgânicos ou outras substâncias perigosas;

(…)

08 01 13 (*) Lodos de tintas e vernizes contendo solventes
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orgânicos ou outras substâncias perigosas; 

(…)

08 01 15 (*) Lodos aquosas contendo tintas e vernizes com

solventes orgânicos ou outras substâncias perigosas 

08  01  17 (*)  Resíduos da remoção  de tintas  e  vernizes

contendo  solventes  orgânicos  ou  outras  substâncias

perigosas 

08  01  19  (*)  Suspensões  aquosas  contendo  tintas  ou

vernizes  com solventes  orgânicos  ou  outras  substâncias

perigosas;

 08 01 21 (*) Resíduos de produtos de remoção de tintas e

vernizes 

08 01 22 (*) Lodos ou poeiras provenientes do sistema de

controle de emissão de gases empregados na produção de

tintas; 

(…)

08 04 13 (*) Lodos aquosos contendo colas ou vedantes

com solventes orgânicos ou outras substâncias perigosas;

(…)

08 04 15 (*) Resíduos líquidos aquosos contendo colas ou

vedantes com solventes orgânicos ou outras substâncias

perigosas. 
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3.10 DA RESOLUÇÃO N. 420/04 – ANTT

A Resolução n. 420/04 – ANTT, que dispõe sobre o transporte

de rejeitos perigosos, prevê que embalagens metálicas ou plásticas que contenham

em seu  interior  materiais  produzidos  com substâncias  perigosas,  caso  das  tintas,

devem também ser classificadas como perigosas. 

2.0.2.9  Resíduos,  para  efeitos  de  transporte,  são

substâncias, soluções, misturas ou artigos que contêm, ou

estão contaminados por um ou mais produtos sujeitos às

disposições  deste  Regulamento  e  suas  Instruções

Complementares, para os quais não seja prevista utilização

direta,  mas que são transportados para fins de despejo,

incineração ou qualquer outro processo de disposição final.

2.0.2.9.1  Um  resíduo  que  contenha  um  único

componente considerado produto perigoso, ou dois ou

mais  componentes  que  se  enquadrem  numa mesma

classe ou subclasse, deve ser classificado de acordo

com  os  critérios  aplicáveis  à  classe  ou  subclasse

correspondente  ao  componente  ou  componentes

perigosos. Se houver componentes pertencentes a duas

ou mais classes ou subclasses, a classificação do resíduo

deve levar em conta a ordem de precedência aplicável a

substâncias perigosas com riscos múltiplos (...)”
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3.11 DA NORMA DA ABNT NBR10004 

Na mesma linha, a norma da ABNT NBR10004, mesmo antes da

Lei n. 12.305/10 já previa: 

Os resíduos perigosos são identificados conforme o grau

de perigo dos insumos e matérias-primas contidos nos

produtos que deram origem ao resíduo. 

Como está claro, não apenas a norma da ABNT, mas todas as

acima  referidas  evidenciam  que  os  resíduos  serão  classificados,  em  termos  de

periculosidade, de acordo com os insumos e matérias-primas empregados, sendo os

resíduos de tinta previstos expressamente como rejeitos perigosos. 

3.12 DO VEDADO RETROCESSO AMBIENTAL E SOCIAL

Diz  a  Constituição que  o  meio  ambiente  ecologicamente

equilibrado deve ser resguardado para as presentes e futuras gerações, positivando o

princípio da solidariedade intergeracional (art. 225, caput da CF/88). 

Como consectário lógico, é vedado o retrocesso (efeito  cliquet)

em matéria de direitos fundamentais, sobretudo, de natureza difusa. A  Convenção

Americana de Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica – Decreto n.

678/92), dotada de status supralegal no ordenamento jurídico pátrio, é clara: 
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Artigo 26 

Desenvolvimento progressivo 

Os Estados Partes comprometem-se a adotar providências,

tanto  no  âmbito  interno  como  mediante  cooperação

internacional, especialmente econômica e técnica, a fim de

conseguir  progressivamente a  plena  efetividade  dos

direitos que decorrem das normas econômicas, sociais e

sobre educação, ciência e cultura, constantes da Carta da

Organização  dos  Estados  Americanos,  reformada  pelo

Protocolo  de  Buenos  Aires,  na  medida  dos  recursos

disponíveis,  por  via  legislativa  ou  por  outros  meios

apropriados (g.n). 

Na mesma linha,  o  Protocolo  de  San  Salvador (Decreto  n.

3321/99): 

Artigo 11 

Direito a um meio ambiente sadio

1. públicos básicos.

Toda pessoa tem direito a viver em meio ambiente sadio e

a contar com os serviços.

2. Os Estados Partes promoverão a proteção, preservação

e melhoramento do meio ambiente.
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Prieur esclarece: 

Nesse  sentido,  há  que  se  considerar  que,  junto  com  o

princípio  de  desenvolvimento  sustentável,  não  se  pode

esquecer  dos  direitos  à  vida  e  à  saúde  das  gerações

futuras e, assim, há que se impedir que se tomem medidas

que causariam danos a elas. 

Reduzir ou revogar as regras de proteção ambiental teria

como efeito impor às gerações futuras um ambiente mais

degradado (PRIEUR, Michel. O Princípio da proibição de

retrocesso ambiental. In:  Colóquio sobre o  princípio  da

proibição de retrocesso ambiental, p. 19-20, disponível em:

<http://www.mma.gov.br/port/conama/processos/93127

174/Voto_APROMAC_ANEXO.pdf>). 

O  Ministro  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  Herman  Benjamin

arremata: 

Nesses termos, inimaginável admitir como ético, viável ou

sustentável  o  progresso  material  na  existência  humana

sem que se afiance,  por  igual,  o  progresso (ou,  no pior

cenário, a manutenção) dos patamares de proteção jurídica

das bases naturais da vida − toda ela −, com ênfase para

os processos ecológicos  essenciais  (BENJAMIN,  Antonio

Herman.  Princípio  da  proibição  de  retrocesso

ambiental. In: Colóquio sobre o princípio da proibição de

SGAS 604, Lote 23, Sala 111, Brasília-DF – CEP: 70 .200-640  
D : \ U S E R S \ R A Q U E L N A S S E R . P R D F P 1 6 0 1 0 2 7 5 \ D O C U M E N T S \ G R O U P W I S E \ 1 0 0 4 1 9 6 - 8 3 . 2 0 1 8 . 4 . 0 1 . 3 4 0 0  - A C P  D A S    T I N T A S  -  I C

1 . 1 6 . 0 0 0 . 0 0 1 2 8 3 - 2 0 1 5 - 8 6 . O D T

38
A P C  

http://www.mma.gov.br/port/conama/processos/93127174/Voto_APROMAC_ANEXO.pdf
http://www.mma.gov.br/port/conama/processos/93127174/Voto_APROMAC_ANEXO.pdf


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL

OFÍCIO DE MEIO AMBIENTE E PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

retrocesso ambiental, p. 66-67). 

3.13 - DO DIREITO NO CASO CONCRETO

 À luz de todo o acima exposto, verifica-se que a Res. n. 469/15

– CONAMA acarretou inegável retrocesso ambiental e social ao alterar a classificação

de embalagens de tintas de resíduos perigosos para recicláveis. 

Viu-se que o fato de um resíduo ser considerado perigoso não

obsta a sua reciclagem, desde que haja tecnologia capaz de realizar o processo e o

fornecedor se cerque das cautelas devidas. É falacioso, portanto, o argumento de

que  a  Res.  n.  469/15  vai  ao  encontro  dos  objetivos  da  Política  Nacional  de

Resíduos Sólidos ao favorecer a reciclagem das embalagens de tinta imobiliária. 

A alteração da Res.  n.  307/02 – CONAMA, tal  qual  levada a

cabo, além de contrariar  normas inclusive internacionais a que vinculado o Brasil,

ainda acarreta inegável retrocesso do ponto de vista ambiental e social. 

A mudança normativa operada foi levada a cabo sem qualquer

grau de certeza científica acerca da ausência de periculosidade nos filmes secos de

tinta depositados nas embalagens descartadas. Ora, isso contraria preceitos básicos

do direito ambiental, mormente o princípio da precaução e o traduzido na máxima in

dubio pro natura. 

Como  bem  colocado  pelo  Procurador  Regional  da  República

José  Leonids  Bellém  de  Lima,  representante  do  Ministério  Público  Federal  no
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CONAMA (doc. 8): 

Ademais, a justificativa para revisão proposta não está na

prova científica de que os resíduos de tintas imobiliárias

deixaram de ser perigosos,  mas no intuito das indústrias

fabricantes de tintas imobiliárias de se furtarem dos custos

da logística reversa de disposição desses resíduos.

Ademais,  no  caso  em  tela,  não  podem  ser  ignorados  os

potenciais efeitos danosos provocados pela Res. n. 469/15 não apenas sobre o meio

ambiente, mas igualmente sobre a saúde pública. O manuseio e descarte inadequado

de  produtos  perigosos  pode  comprometer  gravemente,  em  especial,  grupo  da

população bastante vulnerável, que são os catadores de material. 

3.14 – DA TUTELA PROVISÓRIA

 

De acordo com o art. 12 da Lei nº 7.347/85:

Poderá  o  juiz  conceder  mandado  liminar,  com  ou  sem

justificação prévia, em decisão sujeita a agravo.

§ 1º A requerimento de pessoa jurídica de direito público

interessada, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à

segurança e à economia pública, poderá o Presidente do
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Tribunal  a  que  competir  o  conhecimento  do  respectivo

recurso  suspender  a  execução  da  liminar,  em  decisão

fundamentada,  da  qual  caberá  agravo  para  uma  das

turmas julgadoras, no prazo de 5 (cinco) dias a partir  da

publicação do ato.

§ 2º A multa cominada liminarmente só será exigível do réu

após o trânsito em julgado da decisão favorável ao autor,

mas  será  devida  desde  o  dia  em  que  se  houver

configurado o descumprimento.

O  Novo  Código  de  Processo  Civil  estabeleceu  regramento

inovador  sobre  a  tutela  de  evidência,  espécie  de  tutela  provisória  que  objetiva

minorar os impactos negativos decorrentes do tempo do processo para a parte que

em  seu  favor  conta  com  demonstração  de  acentuada  verossimilhança  e

credibilidade da prova documental robusta.

Art.  311.  A  tutela  da  evidência  será  concedida,

independentemente da demonstração de perigo de dano

ou de risco ao resultado útil do processo, quando:

I  -  ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o

manifesto propósito protelatório da parte;

II - as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas

documentalmente e houver tese firmada em julgamento de

casos repetitivos ou em súmula vinculante;

III - se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova
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documental  adequada do contrato de depósito,  caso em

que  será  decretada  a  ordem  de  entrega  do  objeto

custodiado, sob cominação de multa;

IV  -  a  petição  inicial  for  instruída  com  prova

documental  suficiente  dos  fatos  constitutivos  do

direito do autor, a que o réu não oponha prova capaz

de gerar dúvida razoável.

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos II e III, o juiz

poderá decidir liminarmente (g.n). 

Os elementos colhidos pelo Parquet ao longo da tramitação do Ic

n.  1.16.000.001283/2015-86  bem  demonstram a  robusta  verossimilhança de  suas

alegações, capaz de ensejar a concessão da tutela provisória de evidência voltada a

compelir a União a suspender os efeitos da Res. n. 469/15 – CONAMA, restaurando a

eficácia da Res. n. 307/02 – CONAMA. 

Não  passa  despercebido,  outrossim,  que  também  estão

presentes  os  pressupostos  autorizadores  da  concessão  da  tutela  provisória  de

urgência, vale dizer, a probabilidade do direito alegado e o perigo de dano  (art. 300

do CPC). 

A probabilidade do direito invocado está fartamente demonstrada

nos elementos acima analisados. 

O perigo de dano, por sua vez, decorre do fato de que, sob a

vigência e eficácia da Res. n. 469/15, diuturnamente se observa a exposição do meio

ambiente e da saúde pública a perigo de danos decorrentes do manuseio e depósito

inadequado  de  materiais  perigosos  sem  qualquer  preocupação  por  parte  dos
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fornecedores. 

Nem se  cogite  que  o  fato  de  o  inquérito  civil  que  serviu  de

substrato a esta ação civil pública ter tramitado por cerca de dois anos põe por terra a

urgência da tutela pretendida. Isso porque eventual retardo na colheita de elementos

de convicção por parte do Parquet, o qual tem que acionar diversos órgãos públicos

para a formação de um juízo seguro sobre os fatos, não pode levar à continuidade do

prejuízo ao meio ambiente e à saúde pública. 

Indispensável,  portanto,  a  concessão  da  tutela  provisória

pretendida,  com  base  na  evidência  e  urgência,  a  fim  de  resguardar  o  equilíbrio

ecológico da área. 

4 – DOS PEDIDOS

Ante todo o exposto, o Ministério Público Federal requer:

4.1.  O  recebimento  e  autuação  da  presente  petição  e

documentos anexos, visando ao processamento devido;

4.2 A concessão da tutela provisória de urgência e de evidência,

de  modo  a  obrigar  a  União  a  suspender a  eficácia  da  Resolução  n.  469/15  –

CONAMA, restaurando-se a anterior redação da Resolução n. 307/02 – CONAMA, de

modo que as  embalagens vazias de tinta  imobiliária  sejam consideradas resíduos

perigosos (Classe D); 

4.3 A confirmação da tutela provisória, a fim de que a Resolução

n. 469/15 – CONAMA seja anulada, restaurando-se a anterior redação da Resolução

n. 307/02 – CONAMA, de modo que as embalagens vazias de tinta imobiliária sejam
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consideradas resíduos perigosos (Classe D); 

4.4  A  produção  de  todos  os  meios  de  prova  em  direito

permitidos.

Considerando  que,  ao  longo  da  tramitação  do  IC  n.

1.16.000.001283/2015-86, o Ministério do Meio Ambiente insistiu na regularidade da

Resolução n. 469/15 – CONAMA, tese com a qual o Parquet não concorda, entende-

se  dispensável  a  audiência  prevista  no  art.  334  do  CPC,  haja  vista  a  improvável

autocomposição entre as partes. 

Para  fins  meramente  fiscais,  dá-se  à  causa  o  valor  de  R$

100.000,00 (cem mil reais). 

Brasília, _____ de _______________ de 2018.

CAROLINA MARTINS MIRANDA DE OLIVEIRA

Procuradora da República
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